Comarca da Capital - 34ª Vara Cível

Juíza: Veleda Suzete Saldanha Carvalho
Processo: 0218910-40.2010.8.19.0001
Processo 0218910-40.2010.8.19.0001 SENTENÇA ROMEU COLONESE propôs ação, pelo rito ordinário, em face de SUPER VEÍCULOS LTDA. Afirma o autor, em síntese, que adquiriu da ré veículo 0 Km GM - Meriva Joy, conforme nota fiscal emitida em 27.07.2009, para exercer sua atividade de taxista; que no dia 06.10.2009 tomou conhecimento de que, apesar de ter comprado o veículo como zero quilômetro, o mesmo já havia sofrido sinistro, do qual resultaram diversas avarias, que foram reparadas (troca do para-brisa, moldura do mesmo, recuperação do teto, recuperação da lateral traseira externa, recuperação da tampa traseira, pintura do capô etc.), e ocultadas do autor; que notificou extrajudicialmente a ré para solucionar a questão, sem êxito. Pede a condenação da ré a substituir o produto por outro igual e zero quilômetro, arcando com todas as despesas para a legalização do veículo como táxi OU haja o abatimento proporcional do preço pago pelo veículo, em face dos vícios ocultos existentes; bem como a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Instruem a petição inicial os documentos de fls. 10-34. Gratuidade de Justiça concedida às fls. 47. Citada por OJA, conforme fls. 61, a ré apresentou a contestação de fls. 62-71, na qual alega que a avaria foi de pequeno porte e devidamente reparada sem deixar vestígios; que tal sinistro não modificou o fato de o veículo ser zero km, não comprometendo sua qualidade ou características, nada tendo ocorrido com a parte mecânica; que o veículo foi entregue ao autor sem vícios intrínsecos ou extrínsecos, descabendo sua substituição ou abatimento proporcional do preço; que além disto o autor modificou o produto, posto que instalou ´kit gás´; que os fatos não tiveram consequência gravosa nem provocaram lesão à honra subjetiva do autor Manifestação do autor sobre a contestação às fls. 81-85, na qual suscita a revelia da ré, diante da intempestividade da contestação e, no mais, rebate os argumentos trazidos na peça de bloqueio. Instadas as partes a especificarem provas, o autor pugnou pelo depoimento pessoal do representante da ré, documental e expedição de ofício à seguradora para envio da cópia da regulação do sinistro (fls. 90). A ré protestou pelo depoimento pessoal do autor (fls. 91). Embargos de declaração às fls. 87-89, rejeitados às fls. 92. Decisão saneadora às fls. 92, decretando a revelia, indeferindo a prova oral e a expedição de ofício, e deferindo a documental suplementar/superveniente. É O RELATÓRIO. DECIDO. Feito já saneado às fls. 92. Considerando a revelia decretada, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 330, II, do Código de Processo Civil. Afirma o autor que a ré omitiu que o veículo vendido como zero quilômetro sofrera avarias no transporte, e que foram reparadas antes da entrega do produto para o mesmo (autor). A ré resiste à pretensão, argumentando que as avarias foram de pequena monta e que, tendo sido reparadas, o veículo foi entregue sem vícios. Restou, portanto, incontroverso que o veículo sofrera avarias antes de ser entregue ao autor, e que tal fato foi ocultado pela ré. O documento de fls. 25, não impugnado pela ré, comprova que o veículo teve que receber reparos na parte de funilaria, pintura, mecânica, elétrica, tapeçaria, com troca do vidro para-brisa; troca da moldura do para-brisa superior; recuperação pintura do teto, lateral traseira externa e tampa traseira; pintura do capô, dentre outros. É regra de experiência que um veículo avariado, ainda que o reparo tenha sido satisfatório, sofre redução no seu valor de mercado. O autor pagou por um veículo zero, obviamente sem qualquer avaria e recuperação, mas lhe foi entregue automóvel que recebeu os serviços supramencionados. Portanto, faz jus o autor à indenização por danos materiais, correspondentes à diferença entre o valor de um veículo zero Km, sem avarias, e de um veículo, ainda que zero Km, mas que tenha sofrido avarias e tenha sido reparado, o que deve ser apurado por liquidação de sentença. No que toca aos danos morais, igualmente restaram configurados. A conduta da ré de ocultar do autor que o veículo por ele adquirido sofrera as referidas avarias e fora reparado, obviamente para não ter que efetuar a troca do mesmo ou reduzir o valor do produto, configura má-fé por parte do fornecedor. Diante da situação fática, tem-se por suficiente e razoável a quantia de R$4.000,00 (quatro mil reais), para fins compensatórios. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a ré a (i) pagar ao autor a quantia de R$4.000,00 (quatro mil reais), a título de compensação por danos morais, acrescida de correção monetária a partir da presente data, e de juros a partir do evento danoso (27.07.2009); e (ii) promover o abatimento proporcional do preço pago pelo veículo, em face dos vícios ocultos existentes, devendo a depreciação do veículo daí decorrente ser apurada mediante liquidação de sentença. Resolvo o mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios de sucumbência, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Publique-se, registre-se e intimem-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 19 de junho de 2012. Veleda Suzete Saldanha Carvalho Juiz de Direito.
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